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Resumo: Este texto constitui um recorte dos dados da pesquisa de mestrado intitulada “Política de formação de professores para a Educação Básica em Moçambique e no Brasil: contornos e proximidades”. Os resultados analisam os desdobramentos da oferta pela formação de professores para os anos iniciais da Educação Básica. Este recorte visa trazer a análise das variáveis de oferta pela formação de professores para os anos iniciais da Educação Básica (EB) situando-a no contexto da permanência nos processos formativos docentes. É um recorte que abarca a parte quantitativa da aludida pesquisa bem com um ancoramento teoricamente para fundamentar os dados apresentados. Percebemos com base nos dados coletados, que nos anos analisados (2013 – 2018) a procura pela formação docente foi superior as vagas disponibilizadas nas duas realidades estudadas por um lado, mas por outro evidenciam os dados da pesquisa que o contexto brasileiro tem apresentado um índice de evasão em maiores proporções quando comparados os percentuais dos dois países objeto da pesquisa do mestrado concluindo-se, deste modo, a necessidade de políticas docentes que possam garantir a permanência dos formandos nestes cursos e atração de melhores candidatos para a docência no sentido da qualificação desta etapa da educação.
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INTRODUÇÃO
O presente texto constitui um recorte dos resultados de uma pesquisa de Mestrado intitulada “Política de formação de professores para a Educação Básica em Moçambique e no Brasil: contornos e proximidades” defendida no ano de 2021 no programa de pós-graduação em Educação (PPGE/UFAM) da Universidade Federal do Amazonas (UFAM). A escrita do mesmo constitui um processo de socialização de parte dos resultados da pesquisa no XXI Seminário Interdisciplinar de Pesquisa e Pós-graduação em Educação, no Salão dos Egressos 2023. Trata-se de um evento tradicional dentro do PPGE/UFAM que teve o seu início em 1999 e já acumula várias edições e cujo propósito se move “na direção da promoção de um amplo diálogo sobre as questões educacionais e a agenda de pesquisa que têm se desenhado nos cenários local, nacional e internacional nas duas últimas décadas” (XXI SEINPE, 2023). Neste sentido, para esta edição ela tem como tema “Múltiplas faces da pesquisa em educação”. Como parte processo de socialização dos resultados da pesquisa junto da comunidade acadêmica apresentamos parte do percurso metodológico e dos resultados que foram evidenciados ao que inclui suas conclusões.
A formação docente deve ser entendida como um processo pedagógico, intencional e organizado, de preparação técnico-científica do professor para dirigir competentemente o processo de ensino (LIBÂNEO, 1994, p. 27). Neste contexto, “as ações voltadas para a formação de professores estão inseridas nas políticas educacionais” (BARBOSA; FERNANDES, 2017, p. 15). Entendendo-se a política de formação de professores como parte de uma política educacional envolvendo “aspetos que explicam e legitimam decisões que estão imbricadas em uma política maior, que busca produzir e atingir objetivos articulados” (MUGIME; LEITE; MAHALAMBE, 2019, p. 182). Neste caso, faz parte por um lado, a garantia da expansão do acesso à educação, assim como o provimento de uma educação de qualidade, compromissos assumidos tanto a nível internacional, assim como local, por Brasil e Moçambique.

Pensar a política de formação de professores para a Educação Básica (EB), se justifica pelo fato de o professor ser um dos principais responsáveis pela qualificação da educação, não sendo único, obviamente, e pelo entendimento que temos de que “não há proposta pedagógica sem professores, já que são os profissionais mais diretamente envolvidos com os processos e resultados da aprendizagem escolar” (LIBÂNEO, 2000, p. 7). 

O recorte espacial por estes dois países foi tomado e escolhido, no momento de desenvolvimento da pesquisa que deu lugar a dissertação como ponto de discussões e enquadramentos, com o intuito de captar a forma como é constituída a formação docente e que políticas a embasam por um lado, mas também procurar encontrar as convergências. Outro fato relacionado com a escolha destas duas realidades, tem relação com o estado de pesquisas e estudo que pudesse analisar se as duas realidades se terem mostrado inexistentes nos dois contextos estudados. Neste sentido, a pesquisa permitiu conhecer diferentes experiências com seu percurso de interrogações e imprevistos em seus processos formativos e do movimento que tem sido desencadeado no sentido da escolha pelos cursos de formação de professores nas duas realidades demonstradas pelas estatísticas disponibilizadas pelo sector de Educação dos dois países de cujas tabelas se encontram no item reservado as discussões e resultados.
Percebemos, por exemplo, com base nos dados coletados nos dois contextos analisados de que a procura pela formação docente ante as vagas disponibilizadas permanece alta apesar dos índices de evasão que registram maiores proporções na realidade brasileira. Embora à docência seja uma profissão reconhecida socialmente por poucos, se constata em estudos desenvolvidos nos dois países de que esta é uma das poucas atividades que na maioria das vezes apresenta uma das maiores ofertas de emprego (GATTI; BARRETTO; ANDRÉ, 2011; GATTI et al., 2019; MOÇAMBIQUE, 2017; 2019). 
METODOLOGIA
O desenvolvimento da pesquisa de mestrado foi marcado por dois momentos. Neste recorte traremos um momento apenas que é o que está corporizado neste texto. Este momento consistiu em um levantamento estatístico e bibliográfico. Para o acesso aos dados quantitativos, no caso de Moçambique foi necessário visitar o portal do Ministério da Educação num primeiro momento. No segundo momento, foi feita uma solicitação por meio de uma carta (datada de 24 de setembro de 2020) para o Ministério da Educação com vista a obtenção de dados que não se achavam presentes no portal. As respostas foram enviadas para o e-mail do mestrando nos dias 14 de outubro e 15 de dezembro de 2020. Contudo, não foi possível obter todos os dados solicitados, por este motivo procedemos com a supressão de alguns anos nas nossas análises. Quanto ao contexto brasileiro, a solicitação foi feita pelo portal da transparência e-SIC (Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão), um portal que permite com que qualquer pessoa, quer seja física ou jurídica, possa encaminhar seus pedidos de informações para órgãos e entidades do poder executivo. O propósito do portal é mesmo o de “facilitar o exercício do direito de acesso às informações públicas”. 

As solicitações foram feitas nos dias 13 de fevereiro, 02 de abril de 2020 e 16 de janeiro de 2021 e as respostas foram enviadas por meio do mesmo portal no perfil do usuário (mestrando) nos dias 04 e 16 de março, 22 de abril de 2020 e 08 de fevereiro de 2021. Ainda para o contexto brasileiro os dados foram acessados no portal do Ministério da Educação do Brasil por meio do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Sinopses Estatísticas da Educação Superior e da Educação Básica). Contudo, tal como aconteceu com Moçambique, por meios destas solicitações não foi possível obter parte dos dados de que necessitávamos para fazer as análises estatísticas requeridas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Um dos focos de análise de dados da pesquisa estava voltado para a observação das variáveis de oferta pela formação de professores para os anos iniciais da Educação Básica em Moçambique e no Brasil, por meio dos dados oficiais. A finalidade centrava-se sobre a configuração da oferta formativa para a docência dos anos iniciais da educação básica, tomando como referência o período que vai de 2013 – 2018. Era nossa intenção abarcar nesta análise o ano de 2019, mas por conta da dificuldade em obter dados do lado moçambicano para este ano decidimos pela sua exclusão nas duas realidades, ainda que tivéssemos encontrado as estatísticas sobre o contexto brasileiro. Assim sendo, trazemos a discussão os dados sobre as condições de oferta desses cursos, a evolução do número de instituições que oferecem o curso, os aspectos relativos a distribuição dos cursos presenciais de formação docente para este segmento da educação, o número de vagas oferecidas, candidatos inscritos e ingressos nos cursos formadores de professores, matrículas em cursos presenciais de formação de professores, a situação dos concluintes dos cursos presenciais de formação de professores e, por fim, neste primeiro momento, a variação do nº de estudantes matriculados e desistentes. 

Instituições de formação de professores para os anos iniciais da EB em Moçambique e no Brasil (públicas x privadas) 
Apresentamos e discutimos neste item a distribuição das instituições de formação de professores; os cursos formadores de professores; as vagas oferecidas bem como os candidatos inscritos e os ingressos; as matrículas e por fim, a variação do número de estudantes matriculados e desistentes. Foi considerado enquanto período de análise o intervalo entre 2013 e 2018. Nossa intenção era explorar na análise das variações desde o ano de 2006 que é o período em que nos dois países se marcam mudanças profundas que vão caracterizar o contexto atual da formação de professores, onde para o caso de Moçambique a extinção dos Centro de Formação de Professores Primários (CFPP’s) e dos Institutos de Magistério Primário (IMAP’s) e, em sua substituição a criação dos Institutos de Formação de Professores (IFP’s) que são as instituições que, atualmente, formam professores para os anos iniciais da Educação Básica (EB) e, para o Brasil a aprovação das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Licenciatura plena em Pedagogia. 

Tabela 1: Distribuição das instituições de formação de professores para os anos iniciais da EB em Moçambique e no Brasil (públicas x privadas) entre os anos 2013 – 2018.
	Ano
	Número de Instituições que oferecem o Curso

	
	Moçambique
	Brasil

	
	Total
	Pública
	Privada
	% Pública
	Total
	Pública
	Privada
	% Pública

	2018
	28
	25
	3
	89
	1.137
	150
	987
	13

	2017
	28
	25
	3
	89
	1.093
	146
	947
	13

	2016
	28
	25
	3
	89
	1.046
	144
	902
	14

	2015
	33
	22
	11
	67
	1.017
	145
	872
	14

	2014
	37
	26
	11
	70
	1.001
	149
	852
	15

	2013
	24
	24
	0
	100
	995
	154
	841
	15


Fonte: Elaborado pelo autor (2021) com base no Levantamento escolar (MOÇAMBIQUE, 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019) e na Sinopse da Educação Superior (BRASIL, 2013, 2014, 2015, 2016, 2017, 2018).

Os dados da tabela 1 indicam o número de instituições que oferecem cursos voltados à formação de professores para os anos iniciais da Educação Básica (EB). Para o caso de Moçambique é representado pelos Institutos de Formação de Professores (IFP) e pelas Escolas de Professores de Futuro (EPF). Para o caso do Brasil é representado por Universidades, Centros Universitários, Faculdades, Institutos Federais (IF) e Centro Federal de Educação Tecnológica (CEFET) de entre públicas (incluem instituições Federais, Estaduais e Municipais) e privadas. 

Os dados patentes na tabela acima, indicam para o contexto moçambicano a existência de mais de 80% das instituições públicas. Para o lado brasileiro podemos verificar que a maioria das instituições são privados, o que pressupõe dizer que a formação de professores é controlada maioritariamente pelo sector privado representando acima de 85% das instituições. Este fato, no cenário brasileiro relaciona-se com “a transformação de um número significativo de instituições privadas em grandes empresas com interesses de mercado, que rapidamente multiplicaram seus campi e matrículas em vários estados e regiões do país” (BARRETTO, 2015, p. 684). 
Este cenário pode ser problemático para a formação docente e para a garantia da qualidade educacional, pois o crescimento de instituições privadas não contou com o “desenvolvimento efetivo da capacidade de produção de conhecimentos novos por meio da pesquisa, função inerente ao ensino superior. Tampouco se caracterizaram por um zelo especial em relação às atividades de ensino” (BARRETTO, 2015, p. 684). Neste contexto, “não se pode deixar de lembrar as questões mercadológicas associadas à oferta desses cursos, questões que vêm se avolumando ante o movimento crescente de conglomerados educacionais privados [...] cuja motivação básica é o lucro (GATTI et al., 2019, p. 44). Ainda assim, podemos verificar que nos anos analisados há uma tendência de omissão do Estado no provimento da formação docente para os anos iniciais da Educação Básica, tanto para Moçambique, quanto para o Brasil, mas com taxas bastante elevadas para o último. Contudo, tal como evidenciado por Ludke e Boing (2004, p. 1168) quando afirmam que “a expansão da formação de professores para uma variedade de instituições pode ter contribuído para um esfacelamento daquela ‘socialização global’” e um certo descontrole por conta do Estado sobre quem é que estas instituições estão formando efetivamente.

Vagas oferecidas, candidatos inscritos e ingressos nos cursos formadores de professores

Tabela 2: Número de vagas oferecidas, candidatos inscritos e ingressos nos cursos formadores de professores para os anos iniciais da Educação Básica em Moçambique e no Brasil (2013-2018).

	Ano
	Moçambique

	Brasil

	
	Vagas Oferecidas

	Candidatos Inscritos
	Ingressos
	% de Insctos
	% Ocupação das vagas
	Vagas Oferecidas
	Candidatos Inscritos
	Ingressos
	% de Inscritos
	% Ocupação das vagas

	2018
	5.331
	32.708
	4.134
	613,5
	77,5
	193.457
	480.672
	80.707
	248,5
	41,7

	2017
	5.169
	29.353
	4.899
	567,9
	94,8
	188.632
	547.905
	83.294
	290,5
	44,2

	2016
	4.905
	25.166
	4.963
	513,1
	101,2
	188.515
	503.599
	81.556
	267,1
	43,3

	2015
	4.164
	9.174
	4.335
	220,3
	104,1
	183.503
	476.930
	82.407
	259,9
	44,9

	2014
	3.081
	10.974
	3.991
	356,2
	129,5
	178.339
	437.201
	92.625
	245,2
	51,9

	2013
	3.604
	9.455
	3.878
	262,3
	107,6
	178.186
	403.790
	95.662
	226,6
	53,7


Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2021), com base em dados fornecidos pela DNFP do MINEDH (VALENTE, 2020) e na Sinopse da Educação Superior (BRASIL, 2013, 2014, 2015, 2016, 2017, 2018).

Os dados do período em análise (2013-2018) no Brasil sinalizam que o Curso de Pedagogia apresenta uma tendência de crescimento de candidatos inscritos as diferentes provas de seleção e acesso. Contudo, verificamos ainda ao nível do mesmo curso uma tendência decrescente em termos de ocupação das vagas disponibilizadas (que vai de 53,7% em 2013 para 41,7% em 2018) e que nos últimos 4 anos metade dos que concorrem ao curso não ocupam as vagas disponibilizadas. Este dado encontra sintonia com o que Gatti e Barretto (2009) dizem ao afirmar que “entre outros fatores, carreira e salários que estão associados a desprestígio profissional com certeza pesam tanto na procura por esses cursos, como sobre o ingresso e permanência na profissão” (GATTI; BARRETTO, 2009, p. 239-240) podendo colocar deixar o jovem ameaçado dado o “o alargamento exponencial das tarefas docentes e de todas as formas de responsabilização que recaem na figura do super professor (NOGUEIRA, 2018, p. 67) o que poderia justificar a não continuidade no curso. Analisando os dados dos candidatos inscritos nos processos seletivos podemos perceber que há uma tendência de maior procura pelo curso, com exceção no ano de 2018 que registrou uma queda em termos de procura e da ocupação das respectivas vagas. 

Analisado o contexto moçambicano verificamos que a tendência em termos de vagas oferecidas, à semelhança do Brasil, é de um crescimento. Contudo, em termos de candidatos inscritos aos exames de admissão aos cursos constatamos que segue a mesma tendência das vagas oferecidas. No que toca ao ingresso verificamos com base nos dados fornecidos pela DNFP que todas as vagas foram ocupadas entre os anos de 2013 a 2016 (107,6%; 129,5%; 104,1% e 101,2% respectivamente) e um ligeiro decréscimo em termos de ocupação das vagas em 2017 (94,8%) e 2018 (77,5%). Na generalidade a maioria das vagas são ocupadas no período analisado em Moçambique o que contrasta com o cenário brasileiro, em que a ocupação das vagas tende a estar abaixo dos 50% das vagas disponibilizadas o que podem estar associadas as razões já apresentadas por Gatti e Barreto (2009). Ainda sobre a baixa procura pelos cursos formadores de professores e no bojo dos motivos que levam poucos alunos a procurarem pelos cursos, Araújo, Brzezinski e Sá (2020) entendem que as precárias condições de trabalho docente e a desvalorização da profissão tem contribuído para o afastamento dos jovens da carreira do magistério que é o que os dados da nossa pesquisa vêm a ilustrar.

Analisando os dados dos candidatos inscritos aos processos seletivos, podemos perceber que na generalidade a tendência é o registro de uma maior procura pelo curso em Moçambique quando comparado com a realidade Brasileira cuja procura em comparação com Moçambique tende a crescer face as vagas disponibilizadas, o que pode indiciar que faltam alternativas profissionais para estes candidatos, pois o “aumento do número de graduados no ESG1 e ESG2, devido ao crescimento da rede escolar das instituições públicas e privadas e, por outro, da fraca oferta das instituições de Ensino Superior Públicas” (MOÇAMBIQUE, 2017, p. 50).
Concluintes dos cursos presenciais de formação de professores para os anos iniciais da Educação Básica em Moçambique e no Brasil
Tabela 3: Número de concluintes dos cursos presenciais de formação de professores para os anos iniciais da Educação Básica em Moçambique e no Brasil (2013-2018).

	ANO
	Moçambique
	Brasil

	
	Total
	Pública
	Privada
	% Pública
	Total
	Pública
	Privada
	% Pública

	2018
	6.092
	5.954
	138
	97,7
	 52.546 
	 15.601 
	 36.945 
	29,7

	2017
	7.429
	7.254
	175
	97,6
	 58.789 
	 15.507 
	 43.282 
	26,4

	2016
	6.955
	6.791
	164
	97,6
	 62.585 
	 18.399 
	 44.186 
	29,4

	2015
	7.486
	6.131
	1.355
	81,9
	 62.231 
	 18.097 
	 44.134 
	29,1

	2014
	6.712
	5.435
	1.277
	81,0
	 56.046 
	 19.439 
	 36.607 
	34,7

	2013
	4.792
	4.792
	0
	100,0
	 55.189 
	 14.341 
	 40.848 
	26,0


Fonte: Elaborado pelo autor (2021) com base no Levantamento Escolar (MOÇAMBIQUE, 2013, 2014, 2015, 2016, 2017, 2018) e na Sinopse da Educação Superior (BRASIL, 2013, 2014, 2015, 2016, 2017, 2018).

Em termos de número de concluintes os dados da tabela acima indicam para o caso de Moçambique uma variação que vai se situar entre aumento e decréscimo em termos de totais anuais. Podemos constatar um crescimento entre 2013 (haviam concluído o curso 4.792) a 2015 (7.486 concluintes) tendo registrado um decréscimo em 2016 (6.995 concluintes) e esta cifra volta a crescer em 2017 (7.429 concluintes) e um novo decréscimo em 2018 (6.092 concluintes), apresentando deste modo um gráfico com tendência oscilatória entre crescimento e decréscimo. Quando analisados os dados das instituições privadas verificamos uma tendência de decréscimo em termos desta oferta formativa onde em 2014 registrou 1.277 concluintes e em 2018, 138 concluintes apenas. No geral pode-se perceber que as instituições públicas moçambicanas apresentam uma tendência crescente de concluintes. Por exemplo, em 2014 registrou 81% dos graduados e em 2018, 97,77%. Estes dados evidenciam uma maior presença do Estado na oferta destes profissionais. 
Quanto ao cenário brasileiro podemos notar que em termos de concluintes registrou-se um crescimento de 2013 (55.189 concluintes) para 2016 (62.585 concluintes) e uma redução em 2017 (58.789) e 2018 (52.546). Quando analisados separadamente os dados de concluintes das instituições privadas no Brasil verifica-se que houve um decréscimo de 2013 (40.848) a 2014 (36.607) e de 2015 (44.134) a 2017 (43.282) um crescimento no número de concluintes tendo registado novamente uma queda em 2018 (36.945). Em termos gerais percebe-se que no Brasil as instituições públicas são as que oferecem o menor número de concluintes o que pode ser evidenciado pelos percentuais apresentados na tabela acima contrastando, deste modo, com o cenário moçambicano onde temos o maior número de concluintes em instituições públicas situando-se acima de 80% na generalidade dos anos apresentados na tabela acima. Ao passo que no Brasil as ofertas públicas estão abaixo dos 30% com a exceção do ano de 2014 (que está acima dos 30%). Estes dados secundam a afirmação de Gatti e Barretto (2009) de que “as condições de formação dos professores no país [Brasil], de modo geral, ainda estão muito distantes de serem satisfatórias, e evidencia que a preparação de docentes para os anos iniciais da escolaridade em nível superior está sendo feita de forma um pouco mais precária” (GATTI; BARRETTO, 2009, p. 68). No entendimento das autoras estes cursos apresentam menor qualidade acadêmica pois este aspecto o setor privado relega ao segundo plano colocando no centro de suas atenções o lucro. É nestes cursos que a esmagadora maioria dos que optam pela docência são colocados (GATTI; BARRETTO, 2009). 

Tabela 4: Variação do nº de estudantes matriculados e desistentes em Moçambique e no Brasil (2013-2018).

	ANO
	Moçambique
	Brasil

	
	n
	Variação
	n
	Variação

	
	Matrículas
	Desistência
	Matrículas
	Desistência
	Matrículas
	Desistência
	Matrículas
	Desistência

	2013
	5.728
	188
	-
	-
	319.571
	108.837
	-
	-

	2014
	8.683
	260
	52%
	38%
	320.694
	126.606
	0%
	16%

	2015
	9.345
	219
	8%
	-16%
	313.318
	129.471
	-2%
	2%

	2016
	8.943
	216
	-4%
	-1%
	299.548
	147.000
	-4%
	14%

	2017
	9.612
	189
	7%
	-13%
	284.230
	144.888
	-5%
	-1%

	2018
	8.049
	68
	-16%
	-64%
	269.787
	193.349
	-5%
	33%


Fonte: Elaboração própria (2021) com base no Aproveitamento Escolar (MOÇAMBIQUE, 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019) e a Sinopse Estatística da Educação Superior (BRASIL, 2013, 2014, 2015, 2016, 2017)

Os dados da tabela acima apresentam a variação do nº de estudantes matriculados e desistentes em Moçambique e no Brasil (2013-2018). Para o caso de Moçambique, podemos perceber um aumento em termos de nº de matrículas nos cursos formadores de professores entre 2013 e 2015 (52% e 8% respetivamente) e uma redução foi registada em 2016 (-4%) e com uma subida em 2017 (7%) e novamente uma queda em temos de matrículas no ano de 2018 (-16%). Quanto as desistências, no mesmo contexto podemos verificar que de 2013 para 2018 comportou-se do seguinte modo: houve um aumento em termos de número de desistentes entre 2013 e 2014 tendo sido registada uma subida de 38% e nos anos subsequentes (2015 a 2018) registou uma tendência de redução tendo se registado uma redução de -16% (em 2015), -1% (2016), -13% (2017) e uma queda bastante acentuada em 2018 (-64%). 

No que diz respeito a realidade brasileira os dados nos sugerem que quanto as matrículas, apesar de ter sido aumentada a oferta formativa nos cursos de Pedagogia, a tendência é de uma queda em termos de número de matriculas nos anos analisados, onde em 2014 não registou um aumento significativo tendo estado na ordem dos 0% e uma redução nos anos subsequentes (-2% em 2015, -4% em 2016, -5% em 2017 e 2018) e uma tendência crescente em termos de desistência nos cursos de pedagogia onde registou um aumento na ordem de 16%, 2%, 14% (em 2014, 2015 e 2016) e uma ligeira queda em 2017 (-1%), mas voltando a registar uma subida drástica em 2018 que se situou em 33%, contrastando deste modo com a realidade moçambicana em que o número de desistências reduz tal como as ofertas formativas. 

A que se destacar para o lado moçambicano de que a ajuda externa e o financiamento do Orçamento do Estado (OE) derivado do fato da contração de empréstimos não declarados ao parlamento pelo Governo fez com que o apoio externo reduzisse (que era acima de 50%) o que de algum modo pode ter prejudicado a contratação de novos professores para o Ensino Primário nos últimos anos (MOÇAMBIQUE, 2020, p. 22) por um lado, mas por outro pode ter afetado a questão dos tetos em termos de número de professores a serem formados pelas instituições de formação. Os dados das desistências no Brasil sugerem que há um desperdício quer de recursos materiais (meios colocados pelo Estado para garantir a formação) assim como humanos (professores e os demais pessoal de apoio que garantem o funcionamento das instituições) que foram investidos nos parcos períodos em que os alunos estiverem em formação antes de tomarem a decisão de abandonar o que é expresso pelos

Altos índices de evasão encontrados nesses cursos e que, não raro, mascaram também formas abertas ou veladas de retenção que podem ser explicadas por meio das variáveis de contexto, mas que também são em parte devidas às dinâmicas intrínsecas ao seu funcionamento” (GATTI et al., 2019, p. 130). 

Contudo, dentre os argumentos que defendem a questão do elevando índice de evasão nos cursos de formação de professores para a Educação Básica no caso brasileiro e que pode estar relacionado com o caso em análise, é possível inferir que as altas taxas de evasão nos cursos podem estar conectadas ao fato de “a desvalorização desses profissionais somada à baixa remuneração da carreira docente que se tem observado ao longo da história no país [Brasil]” (ENS et al., 2016, p. 141-142).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os dados da pesquisa indicaram-nos que a formação docente não está distante do contexto social em que a docência é exercida. Estes dados afetam, sobretudo, a situação da permanência tanto nos cursos formadores de professores, assim como na manutenção docente no futuro. Neste sentido, concordamos com Deimling e Reali (2017) de que “pensar em uma política de formação de professores implica tratar, com a mesma seriedade, tanto os processos de formação inicial e continuada quanto as condições concretas de trabalho, salário e carreira docente, na busca de uma educação de qualidade em termos reais e não apenas formais”. Assim, “enquanto tais questões não forem equacionadas, nenhum programa de formação, por si só, será capaz de valorizar a formação docente e incentivar a permanência dos estudantes no magistério” (DEIMLING; REALI, 2017, p. 22) e nos processos formativos. 
Verifica-se também com base nos dados apresentados a omissão do estado nas duas realidades no provimento da formação docente com a permissão de atores não estatais nestes processos formativos deixando questionável a formação oferecida nestes espaços. Um outro dado remete a diminuição da procura pelos cursos de formação docente que vai ser evidenciado pela não ocupação das vagas que são ofertadas pelos que concorrem a estes cursos e isso pode ser evidenciado, para o caso do Brasil em particular pelas baixas taxas de ocupação das vagas que são confirmadas pelas instituições formadoras ainda que mesma tendência não seja evidenciado nos dados da presente pesquisa para o caso de Moçambique o que pode estar relacionado a não diversidade de oportunidades de acesso ao mercado de trabalho não nos parecendo ser a mesma situação com o Brasil. 
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� Doutorando em Educação pela Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP). Mestrado em Educação pela Universidade Federal do Amazonas (UFAM). Graduação em Psicologia Escolar pela Universidade Pedagógica de Moçambique (UP). Atualmente é Assistente Universitário na Universidade Púnguè – Extensão de Tete. 


� Docente do Programa de Pós-graduação em Educação - PPGE/UFAM. Doutora em Educação pela Universidade de Minho - Portugal (2015), mestra em Sociedade e Cultura na Amazônia - UFAM (2005), com graduação em PEDAGOGIA pela Universidade Federal do Amazonas (1995). Professora Adjunto IV da Universidade Federal do Amazonas. Vice-diretora da Faculdade de Educação-FACED da Universidade Federal do Amazonas.


� De referir que estes dados podem não refletir a globalidade do país, pois a coleta foi feita com base em solicitação a cada uma das instituições e nem todas responderam a Direção Nacional de Formação de Professores (DNFP) em Moçambique. Estes dados se referem as instituições que forneceram os dados solicitados.


� O número de Vagas Oferecidas foi expresso pelo número de candidatos admitidos por se entender que estas refletem a capacidade interna em termos de vagas que podem ser sustentadas por cada um dos institutos que forneceram os dados.






